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REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO POR SISTEMA DE REGISTRO DEPREÇO – RDC/SRP
UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA

EDITAL DO RDC ELETRÔNICO SRP Nº 01/2023
(POR FORÇA DO SRP, SERÁ UTILIZADO O MÓDULO DO PREGÃO E O CERTAME CONTERÁTAMBÉM A SEGUINTE NUMERAÇÃO: PREGÃO N. 05/2023)

(Processo Administrativo n.° 23746.008686/2022-50)

Torna-se público que a Universidade Federal do Sul da Bahia, por meio da Coordenação deCompras e Licitações, sediada na Praça José Bastos, s/n, Centro, Itabuna/BA, CEP: 45.600-923,realizará licitação, na modalidade RDC POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, na formaELETRÔNICA, em modo de disputa ABERTO, com critério de julgamento MAIOR DESCONTO, noREGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, nos termos da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de2011, do Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembrode 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015,aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigênciasestabelecidas neste Edital e seus anexos.
Data da sessão: 05/09/2023
Horário: 09:30 hrs (Horário de Brasília).
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para acontratação de empresa especializada em engenharia e arquitetura para execução de serviçosde reformas, nas unidades da UFSB, conforme condições, quantidades e exigênciasestabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será de apenas um item, conforme dispõe o Projeto Básico.
1.3. O critério de julgamento adotado será o maior desconto, o qual incidirá no valor globalproposto para a licitação e será aplicado em todos os itens que formarão cada serviço a serexecutado, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto àsespecificações do objeto.
1.4. A licitação será realizada pelo regime de empreitada por preço unitário, sagrando-sevencedor o licitante que ofertar o maior desconto.

2. DO REGISTRO DE PREÇO
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador, bem como eventuais adesões, são asque constam da minuta da Ata de Registro de Preço.
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3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de CadastramentoUnificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no Decreto no 3.722, de 9 de janeiro de2001.
3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal,no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pelaInfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitanteou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização dastransações inerentes a este RDC.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas emseu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atospraticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor dosistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de usoindevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais noSICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aquelesse tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejardesclassificação no momento da habilitação, após implementadas diligênciasordinárias.
3.6. No caso de participação de empresas em consórcio, o credenciamento e a operaçãodo sistema eletrônico devem ser realizados pela empresa líder do consórcio.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO RDC
4.1. Poderão participar deste procedimento interessados cujo ramo de atividade sejacompatível com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no Sistemade Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da INSEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, naforma da legislação vigente;
4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).
4.2.3. pessoa jurídica estrangeira que não tenha representação legal no Brasil compoderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.2.4. o servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão ouentidade contratante ou responsável pela licitação;
4.2.5. pessoa física ou jurídica, na forma do art. 36 da Lei nº 12.462/11, medianteparticipação direta ou indireta:
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a) que tenha elaborado o projeto básico ou executivo correspondente;
b) que tenha participado de consórcio responsável pela elaboração doprojeto básico ou executivo correspondente;
c) pessoa jurídica na qual o autor do projeto básico ou executivo sejaadministrador, sócio com mais de cinco por cento do capital votante,controlador, gerente, responsável técnico ou subcontratado.
4.2.5.1. Para fins do disposto neste item, considera-se participação indireta aexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoafísica ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços,fornecimentos e obras, incluindo-se o fornecimento de bens e serviçosa estes necessários.

4.2.5.1.1. O disposto neste subitem se aplica aos membros dacomissão de licitação.
4.2.6. que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso decredores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação observado o dispostono item 10.5.3.1.1 deste Edital;
4.2.7. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.2.8. Participação concomitante de Sociedades integrantes de um mesmo grupoeconômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representanteslegais comuns, ou que utilizem recursos produtos, tecnológicos ou humanos em comum,exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.;

4.3. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio compoder de direção, familiar de:
a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pelademanda ou contratação; ou
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
4.4.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiroou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até oterceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.5. Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma proposta depreços.
4.6. Como condição para participação no RDC, o licitante assinalará “sim” ou “não” emcampo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.6.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42a 49.
4.6.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequenoporte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
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4.6.1.2. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não terdireito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006,mesmo quemicroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;
4.6.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.6.3. que cumpre os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a propostaapresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.6.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.6.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubree não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição deaprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
4.6.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da InstruçãoNormativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;
4.6.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhodegradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso IIIdo art. 5º da Constituição Federal.
4.6.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento dereserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado daPrevidência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.7. O licitante deve apresentar declaração de ciência da exigência de que o contratadodeve conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto dalicitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante e dos órgãos decontrole interno e externo, nos termos do art. 8º, § 2º, III, do Decreto nº 7.581, de 2011.
4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitanteàs sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Será permitida a subcontratação do objeto licitado, na forma do Projeto Básico anexoa este Edital.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data ehorário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente afase de recebimento de propostas.
6.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seunome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante asessão pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
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6.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostasapresentadas.
6.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, dos seguintes campos:
6.5.1. valor unitário para cada item da proposta, utilizando 2 (duas) casas decimaispara evitar correções futuras na PROPOSTA DE PREÇOS;
6.5.2. Descrição detalhada do objeto;
6.5.3. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta dias) diasconsecutivos, a contar da sua apresentação.
6.6. O licitante deverá utilizar, sempre que possível, nos valores propostos, mão de obra,materiais, tecnologias e matérias primas existentes no local da execução dos serviços, desdeque não se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto.

6.7. O licitante deverá seguir o modelo de proposta do ANEXO A.
6.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidamdireta ou indiretamente na prestação dos serviços.
6.10. É de inteira responsabilidade da licitante obter, dos órgãos competentes, informaçãosobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza devidas para ofornecimento objeto desta licitação nos mercados interno e/ou externo, não se admitindoalegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas.
6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regênciade contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.11.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por partedos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas daUnião e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exatocumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; oucondenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada aopagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência desuperfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
6.12. A verificação de conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação àproposta mais bem classificada, após a fase de disputas, nos termos do art. 24, §1º daLei nº 12.462/11.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DELANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistemaeletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Presidente da Comissão verificará as propostas apresentadas, desclassificandodesde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
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neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades ou não apresentem asespecificações exigidas no Projeto Básico.
7.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, comacompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentidocontrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somenteestas participarão da fase de lances.
7.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Presidente daComissão e os licitantes.
7.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamentepor meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento edo valor consignado no registro.
7.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado paraabertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.10. O licitante somente poderá oferecer percentual de desconto superior ao último por eleofertado e registrado pelo sistema.
7.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirátanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir amelhor oferta deverá ser de 0,01% (um centésimo por cento).
7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, seráprorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimosdois minutos do período de duração da sessão pública.
7.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de doisminutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse períodode prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públicaencerrar-se-á automaticamente.
7.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,poderá o presidente, assessorado pela comissão, justificadamente, admitir o reinício dasessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que forrecebido e registrado em primeiro lugar.
7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.19. No caso de desconexão com o Presidente da Comissão, no decorrer da etapacompetitiva do RDC, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantespara a recepção dos lances.
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7.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão de Licitaçãopersistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciadasomente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Presidenteaos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.21. O critério de julgamento adotado será o maior desconto, conforme definido neste Editale seus anexos.
7.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas depequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçãoautomática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistemaidentificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porteparticipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se estafor empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº8.538, de 2015.
7.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte quese encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhorlance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar umaúltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeiracolocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após acomunicação automática para tanto.
7.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ounão se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantesmicroempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazoestabelecido no subitem anterior.
7.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresasde pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitensanteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiropoderá apresentar melhor oferta.
7.28. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entrelances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate seráaquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,sucessivamente, ao objeto executado:

7.29.1. por empresas brasileiras;
7.29.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia noPaís;
7.29.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em leipara pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e queatendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônicodentre as propostas ou os lances empatados.
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1. Após o encerramento da fase de lances, a Comissão de RDC classificará as propostaspor ordem decrescente de vantajosidade.

8.1.1. A comissão de licitação negociará com o licitante melhor classificado condiçõesmais vantajosas.
8.1.2. A negociação acima poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordemde classificação, quando o primeiro colocado, após a negociação, fordesclassificado por sua proposta permanecer superior ao orçamento estimado.
8.1.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadapelos demais licitantes.

8.2. A proposta ajustada ao lance vencedor, deverá ser encaminhada via sistema, redigidaem língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas,devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelolicitante ou seu representante, e deverá conter:
8.2.1. A razão social da proponente, endereço completo, telefone, endereço eletrônico(e-mail), mencionando o banco, número da conta corrente e da agência bancáriano qual serão depositados os pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora docertame;
8.2.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificaçõesconstantes dos projetos elaborados pela Administração;
8.2.3. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem,tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros queincidam na contratação do objeto;
8.2.4. O valor global da proposta não poderá superar o orçamento estimado pelaadministração pública, com base nos parâmetros previstos nos §§ 3º , 4º ou 6º doart. 8º da Lei nº 12.462, de 2011.
8.2.5. A composição analítica do percentual dos Benefícios e Despesas Indiretas - BDIe dos Encargos Sociais - ES, discriminando todas as parcelas que o compõem;

8.2.5.1. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superioresaos limites estabelecidos na legislação tributária;
8.2.5.2. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como oImposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre oLucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI;
8.2.5.3. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo deapuração de contribuições sociais comprovando que os percentuaisdos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à médiados percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito decompensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pelaAdministração Pública reflitam os benefícios tributários concedidospela legislação tributária.
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8.2.5.4. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar ospercentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição doBDI, compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher,conforme previsão contida na Lei Complementar 123/2006.
8.2.5.5. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo SimplesNacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições queestão dispensadas de recolhimento, conforme dispões o art. 13, § 3º,da referida Lei Complementar;
8.2.5.6. será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes àadministração local relativamente ao andamento físico do objetocontratual, nos termos definidos no Projeto Básico e no respectivocronograma.
8.2.5.7. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas aofornecimento de materiais e equipamentos, o licitante deveráapresentar um BDI diferenciado, compatível com a natureza do objeto,conforme modelo anexo ao Projeto Básico;

8.2.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da datade abertura do certame.
8.2.7. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para adesclassificação. A proposta poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicadopela Comissão, desde que não haja majoração do preço.

8.2.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhasque não alterem a substância das propostas;
8.2.7.2. Considera-se erro no preenchimento passível de correção a indicaçãode recolhimento de impostos e contribuições na forma do SimplesNacional, quando não cabível esse regime.

8.3. Será desclassificada a proposta que:
8.3.1. contenha vícios insanáveis;
8.3.2. não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório;
8.3.3. apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamentoestimado para a contratação;
8.3.4. não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administraçãopública; ou
8.3.5. apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumentoconvocatório, desde que insanável, incluindo previsão de oferta de vantagem nãoprevista no edital (tais quais financiamentos subsidiados ou a fundo perdido) ouapresentação de preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

8.4. Consideram-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 70% (setentapor cento) do menor dos seguintes valores:
a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta porcento) do valor do orçamento estimado pela administração pública, ou,
b) Valor do orçamento estimado pela Administração Pública.
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8.4.1. Na situação deste item, a administração deverá conferir ao licitante a oportunidadede demonstrar a exequibilidade da sua proposta, mediante diligências na formadeste Edital.
8.4.1.1. Na hipótese acima, o licitante deverá demonstrar que o valor daproposta é compatível com a execução do objeto licitado no que serefere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividadeadotados nas composições de custos unitários.

8.4.2. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalaçõesa serem fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ouà totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.
8.5. Sem prejuízo do disposto no item anterior, a Comissão do RDC poderá, de ofício oumediante provocação fundada de qualquer interessado, realizar diligências para aferir aexequibilidade da proposta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada.

8.5.1. Eventual convocação do licitante para envio de documento digital, será por meiode funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimode 2 (duas) horas sob pena de não aceitação da proposta.
8.5.2. É facultada à comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçãofundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo;
8.5.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçãode diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão públicasomente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo,vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.6. O licitante que abandonar o certame ou deixar de enviar a documentação indicada nestacondição será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital e demaislegislações pertinentes a matéria.
8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Comissão de Licitação examinaráa proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Havendo necessidade, a Comissão de Licitação suspenderá a sessão, informando no“chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequenoporte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão passar àsubsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empateficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antesestabelecida, se for o caso.
8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Comissão verificará a habilitaçãodo licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentorda proposta classificada em primeiro lugar, a Comissão de Licitação verificará o eventualdescumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência desanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante aconsulta aos seguintes cadastros:
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a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de ImprobidadeAdministrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultasdas alíneas "b”, “c”, “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
9.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambémde seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, queprevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato deimprobidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência deOcorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificarse houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório deOcorrências Impeditivas Indiretas.
9.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculossocietários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
9.2.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamenteà sua desclassificação.

9.2.1.2. Constatada a existência de sanção, a Comissão de Licitação reputaráo licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9.2.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, daeventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da LeiComplementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antesestabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificadapor meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitaçãojurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
9.3.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução NormativaSEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender àscondições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior àdata prevista para recebimento das propostas;
9.3.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAFou do certificado de pré-qualificação para que estejam vigentes quando dasolicitação pela comissão ou encaminhar a respectiva documentação dehabilitação atualizada, conforme previsto neste Edital.

9.4. O licitante classificado em primeiro lugar será convocado a encaminhar, no prazo de 2(duas) horas, documentação válida que comprove o atendimento das exigências de
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habilitação deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto àcomprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte esociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
9.4.1. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, necessáriosa esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitaçãoou complementar a instrução do processo, o licitante será convocado aencaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de, no mínimo, 2 (duas)horas, sob pena de inabilitação.
9.4.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPFdiferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.4.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forememitidos somente em nome da matriz.

9.4.3.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial comdiferenças de números de documentos pertinentes ao CND e aoCRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimentodessas contribuições.:
9.5. Ressalvado o disposto no item 9.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos desteEdital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

9.5.1. Habilitação jurídica:
9.5.1.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público deEmpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.5.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual deresponsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contratosocial em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial darespectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seusadministradores;
9.5.1.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, comaverbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser oparticipante sucursal, filial ou agência;
9.5.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no RegistroCivil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada deprova da indicação dos seus administradores;
9.5.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresáriaestrangeira em funcionamento no País;
9.5.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas asalterações ou da consolidação respectiva;

9.5.2. Regularidade fiscal e trabalhista:
9.5.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.5.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, medianteapresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria daReceita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
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Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e àDívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aquelesrelativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e daProcuradora-Geral da Fazenda Nacional;
9.5.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço(FGTS);
9.5.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça dotrabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positivacom efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação dasleis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de1943;
9.5.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo aodomicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade ecompatível com o objeto contratual;
9.5.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sededo licitante;
9.5.2.7. caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados aoobjeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante aapresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda dodomicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.5.3. Qualificação Econômico-Financeira:
9.5.3.1. certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperaçãoextrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.5.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ouextrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação deque o respectivo plano de recuperação foi acolhidojudicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo,ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
9.5.3.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercíciosocial, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem aboa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição porbalancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados poríndices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data deapresentação da proposta;

9.5.3.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente,admite-se a apresentação de balanço patrimonial edemonstrações contábeis referentes ao período deexistência da sociedade;
9.5.3.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei oucontrato/estatuto social.

9.5.3.3. comprovação da situação financeira da empresa será constatadamediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
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(SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.5.3.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentaremresultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de LiquidezGeral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverãocomprovar patrimônio líquido não inferior a 5% (cinco por cento) dovalor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.5.4. Qualificação Técnica:

9.5.4.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF deverão comprovar, ainda,a qualificação técnica, por meio de:
9.5.4.1.1. Apresentação de prova de registro ou inscrição no ConselhoRegional de Engenharia e Agronomia – CREA ou noConselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da empresalicitante e de seu (s) responsável (is) técnico (s), da região aque estiverem vinculados, em plena validade.
9.5.4.1.2. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico nãoserem registrados ou inscritos no CREA do Estado da Bahia,deverão ser providenciados os respectivos vistos desteórgão regional por ocasião da assinatura do contrato.
9.5.4.1.3. Comprovação da capacitação técnica operacional daempresa, mediante apresentação de Certidão de AcervoTécnico - CAT, expedida pelo CREA da região pertinente,nos termos da legislação aplicável, em nome do(s)responsável (is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnicaque participarão dos serviços, que demonstre a Anotação deresponsabilidade Técnica – ART.
9.5.4.1.4. Quanto à capacitação técnica, a licitante deverá comprovaraptidão para desempenho de atividade pertinente ecompatível em características, quantidades e prazos com oobjeto da licitação, e indicação das instalações e doaparelhamento e do pessoal técnico adequados e
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disponíveis para a realização do objeto da licitação, bemcomo da qualificação de cada um dos membros da equipetécnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
9.5.4.1.5. A comprovação de aptidão referida no item 9.5.4.1.4 seráfeita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direitopúblico ou privado, devidamente registrados nas entidadesprofissionais competentes;
9.5.4.1.6. Os atestados deverão estar devidamente registrados noCREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislaçãoaplicável, dando-se tal comprovação mediante aapresentação da correspondente CAT com registro deatestado – atividade concluída ou em andamento;
9.5.4.1.7. A(s) certidão(ões) ou atestado(s) exigido(s) para fins decomprovação de aptidão para o desempenho das atividadesconstantes no objeto desta licitação deverá(ão) conter,obrigatoriamente, informações quanto a autoria dodocumento, como nome completo e endereço, bem comoelementos suficientes que permitam a análise da atividadeexecutada pela licitante, e sua comparação com asatividades do objeto desta licitação;
9.5.4.1.8. Para efeito da comprovação de capacitação técnico-operacional, não serão aceitas certidões ou atestados decapacidade técnica relativos a atividades desenvolvidasefetivamente por terceiros a serviço da empresa licitante.
9.5.4.1.9. Todos os documentos apresentados ficarão anexados aoprocesso, sendo vedada sua retirada ou substituição;
9.5.4.1.10. A não apresentação de qualquer documento solicitado acimaou sua apresentação em desacordo com a forma equantidades estipuladas, implicará na automáticainabilitação da licitante, resguardada a possibilidade desaneamento, dentro dos parâmetros da legislação pertinentee para atender ao interesse público;
9.5.4.1.11. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestadosde um mesmo profissional como responsável técnico, comocomprovação de qualificação técnica, todos serãoinabilitados;
9.5.4.1.12. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente aoquadro permanente:

9.5.4.1.12.1. Sócio;
9.5.4.1.12.2. Diretor;
9.5.4.1.12.3. Responsável técnico.

9.5.4.1.13. A comprovação de vinculação dos profissionais deveráatender aos seguintes requisitos:
9.5.4.1.13.1. Sócio: Contrato Social devidamente registrado no
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órgão competente (e alteração social, conforme ocaso);
9.5.4.1.13.2. Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando defirma individual ou limitada ou cópia da ata de eleiçãodevidamente publicada na imprensa, em se tratandode sociedade anônima;
9.5.4.1.13.3. Responsável Técnico: cópia da Certidão expedidapelo CREA da Sede ou Filial da licitante onde constao registro do profissional como RT.

9.5.4.1.14. No decorrer da execução dos serviços, o profissional de quetrata este subitem poderá ser substituído, nos termos doartigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissional deexperiência equivalente ou superior, desde que asubstituição seja aprovada pela Administração.
9.5.4.1.15. A empresa pode acrescentar à sua equipe outrosprofissionais que entender pertinentes e necessários,mediante aprovação da CONTRATANTE.
9.5.4.1.16. A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetidoà aprovação da Diretoria de Infraestrutura (DINFRA) duranteo período de execução dos trabalhos, para representá-lasempre que for necessário.
9.5.4.1.17. Apresentar declaração indicando o nome, CPF e número doregistro no CREA do responsável técnico que acompanharáa execução dos serviços da presente licitação.
9.5.4.1.18. Os profissionais indicados pela Licitante para fins decomprovação da capacidade técnico- profissional deverãoparticipar da execução do objeto da licitação, admitindo-se,excepcionalmente, a substituição por profissionais deexperiência equivalente ou superior, desde que aprovadapelo fiscal/gestor do contrato e ratificada pelo seu superior;
9.5.4.1.19. A não apresentação de qualquer documento solicitado acimaou sua apresentação em desacordo com a forma equantidades estipuladas, implicará na automáticainabilitação da licitante.
9.5.4.1.20. O licitante deve apresentar ainda o atestado de vistoriaassinado pelo servidor responsável, conforme anexo IV doEdital.
9.5.4.1.21. O atestado de vistoria poderá ser substituído pordeclaração emitida pelo licitante em que conste,alternativamente, ou que conhece as condições locaispara execução do objeto; ou que tem plenoconhecimento das condições e peculiaridades inerentesà natureza do trabalho, assumindo totalresponsabilidade por este fato e que não utilizará destepara quaisquer questionamentos futuros que ensejem
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desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.
9.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impedeque a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte sejadeclarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase dehabilitação.
9.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequenoporte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência dealguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma seráconvocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,comprovar a regularização.

9.8.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administraçãopública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretaráa inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendofacultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se,na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porteou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Comissãode Licitação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para asua continuidade.
9.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentarquaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecidoneste Edital.
9.12. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendoinabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empateficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antesestabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.13. Ainda, será solicitado do licitante o envio da Declaração de SustentabilidadeAmbiental, conforme modelo constante no Anexo E do Projeto Básico.
9.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante serádeclarado vencedor.

10. DOS RECURSOS
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa,empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, poderá o licitante,que desejar apresentar recurso, manifestar a intenção de recorrer imediatamente apóso término de cada sessão, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

10.1.1. São suscetíveis de recurso neste momento as seguintes decisões:
10.1.1.1. ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
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10.1.1.2. julgamento das propostas;
10.1.2. Independentemente do momento de realização do ato a ser recorrido, o recursodeverá ser apresentado nesta fase recursal única.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Comissão de Licitação verificar a tempestividadee a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não orecurso, fundamentadamente.
10.2.1. Nesse momento a Comissão de Licitação não adentrará no mérito recursal, masapenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrerimportará a decadência desse direito.
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de cincodias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demaislicitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazõestambém pelo sistema eletrônico, em outros cinco dias úteis, que começarão acontar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediatados elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.2.4. A competência e prazo para análise do recurso observará o disposto no art. 56 doDecreto nº 7.581, de 2011.

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, noendereço constante neste Edital.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1. Finalizada a fase recursal, a administração pública poderá negociar condições maisvantajosas com o primeiro colocado.
11.2. Exaurida a negociação acima, constatada a regularidade dos atos praticados, aautoridade competente poderá:

11.2.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que foremsupríveis;
11.2.2. anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável;
11.2.3. revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou,
11.2.4. adjudicar o objeto, homologar a licitação e convocar o licitante vencedor para aassinatura do contrato, preferencialmente em ato único.

11.3. Caberá recurso no prazo de cinco dias úteis contado a partir da data da anulação ourevogação da licitação, observado o disposto no item 10 desse edital, no que couber.

12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
12.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termode Contrato ou emitido instrumento equivalente.
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12.2. O vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data desua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decairdo direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
12.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidadepara a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lopara assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias,a contar da data de seu recebimento.
12.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, porsolicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

12.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresaadjudicada, implica no reconhecimento de que:
12.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios aliestabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
12.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seusanexos;
12.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nosartigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraçãoprevistos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

12.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificarpossível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ouentidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivasindiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consultaprévia ao CADIN.
12.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato,e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seucadastramento, sem ônus, antes da contratação.
12.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deveráregularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

12.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitaçãoconsignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência docontrato.
12.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitaçãoconsignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízoda aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante,poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após acomprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuaisdocumentos complementares assinar o contrato nas condições ofertadas pelo licitanteoriginalmente vencedor.

12.6.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos acima, aadministração pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
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classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes,desde que o respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para acontratação, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos do instrumentoconvocatório.

13. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
13.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico,anexo a este Edital.

14. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos noProjeto Básico.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico.

16. DO PAGAMENTO
16.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a esteEdital.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
17.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 47 da Lei nº 12.462, de 2011, olicitante que:

17.1.1. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato,inclusive nas hipóteses previstas no item 12.6 deste Edital;
17.1.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentardocumento falso;
17.1.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivo justificado;
17.1.4. não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente,devidamente justificado;
17.1.5. fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato;
17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou
17.1.7. der causa à inexecução total ou parcial do contrato.

17.2. Considera-se comportamento inidôneo a declaração falsa quanto às condições departicipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
17.3. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anterioresficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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17.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretaremprejuízos significativos ao objeto da contratação;
17.3.2. Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)pela conduta do licitante.
17.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratarcom a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
17.3.4. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ouMunicípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstasno instrumento convocatório e no contrato, bem como das demais cominaçõeslegais.
17.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públicaenquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sejapromovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelosprejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base noinciso anterior;

17.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
17.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática deinfração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como atolesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processoadministrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão serremetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência edecisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou ProcessoAdministrativo de Responsabilização – PAR.
17.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradascomo ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
17.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processosadministrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos àAdministração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,com ou sem a participação de agente público.
17.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela condutado licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,conforme artigo 419 do Código Civil.
17.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processoadministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,observando-se o procedimento previsto na Lei nº 12.462, de 2011, e subsidiariamentenas Leis nº 8.666, de 1993 e 9.784, de 1999.
17.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração agravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o danocausado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
17.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
17.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no ProjetoBásico.
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18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
18.1. Até 5 (cinco) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
18.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-maillicitacoes@ufsb.edu.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça JoséBastos, s/n, Centro, Itabuna/BA, CEP: 45.600-923, Coordenação de Compras eLicitações.
18.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização docertame.
18.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão serenviados à Comissão de Licitação até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data designadapara abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, noendereço licitacoes@ufsb.edu.br.
18.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos nocertame.
18.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá sermotivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema evincularão os participantes e a Administração.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Da sessão pública do RDC divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferidapara o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,desde que não haja comunicação em contrário, pela Comissão de Licitação.
19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarãoo horário de Brasília – DF.
19.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão de Licitação poderá sanarerros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e suavalidade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível atodos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
19.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
19.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor daampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesseda Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
19.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostase a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

mailto:licitacoes@ufsb.edu.br
mailto:licitacoes@ufsb.edu.br
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do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias deexpediente na Administração.
19.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamentodo licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípiosda isonomia e do interesse público.
19.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demaispeças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
19.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônicohttps://ufsb.edu.br/licitacoes-e-contratos/licitacoes/regime-diferenciado-de-contratacoese também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Praça José Bastos, s/n, Centro,Itabuna/BA, CEP: 45.600-923, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas,mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerãocom vista franqueada aos interessados.
19.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

19.12.1. ANEXO I – Projeto Básico;
19.12.2. ANEXO II – Ata de Registro de Preço;
19.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;
19.12.4. ANEXO IV – Modelo de Termo de Vistoria ou Renúncia.
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